
PARECER Nº         , DE 2019, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃOSOBRE O PROJETO DE LEI Nº 91, DE 2019.


Por meio da Mensagem A-nº 040/2019, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei nº 91, de 2019, que autoriza a Fazenda do Estado a conceder o uso da área que especifica, e dá providências correlatas.


Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 16 (dezesseis) emendas dos nobres deputados desta Casa. O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.


Segundo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Infraestrutura; e de Finanças, Orçamento e Planejamento.


No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, fomos designados para relatar o projeto em epígrafe, exarando parecer sobre os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, nos termos do artigo 31, § 1º do XIV Regimento Interno Consolidado.

I - DO PROJETO


A propositura autoriza a Fazenda do Estado a conceder o uso da área onde se encontra instalado o Conjunto Desportivo “Constâncio Vaz Guimarães” - uma área de 105.340 m2.


A concessão tem por finalidade a construção, instalação, manutenção e exploração de uma arena multiuso, bem como de outros equipamentos no local. O prazo da concessão será definido pelo Poder Concedente, não podendo superar 35 anos. O projeto prevê que tal prazo poderá ser prorrogado, como método de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. E ainda, o projeto revoga a Lei nº 10.314, de 1999 que proíbe a utilização do Estádio Icaro de Castro Mello, situado nas dependências do Conjunto, para eventos que não possuam caráter esportivo.


O projeto decorre de estudos realizados pela Secretaria do Esporte que identificou a falta de um espaço coberto, multiuso, e que atenda padrões internacionais para eventos massivos e a necessidade de modernização do conjunto esportivo em questão.


Além dos benefícios decorrentes da modernização do conjunto, a cidade e, portanto, o Estado passará a dispor de equipamento moderno para eventos esportivo-culturais sem que seja necessária alocação de recursos públicos, assim como o consequente incremento do turismo e da arrecadação de impostos, resultados indiretos da concessão pretendida.


A nosso ver, a proposta do Executivo é de natureza legislativa, e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador, nos termos do disposto no artigo 47, inciso XVIII, da Carta Paulista.


Somos, pois, favoráveis à sua aprovação.

II – DAS EMENDAS


No curso do processo legislativo, a propositura recebeu 16 (dezesseis) emendas dos nobres deputados desta Casa, que passamos a sintetizar.


O artigo 1° recebeu propostas de alteração de duas emendas. A emenda 2, propõe que o prazo de concessão seja fixo e improrrogável e nos termos de lei previamente aprovada pela ALESP. A necessidade de nova lei para o prazo representa ingerência do Poder Legislativo em esfera privada do Poder Executivo, portanto inconstitucional por ofensa princípio da separação dos poderes (artigos 5 e 47, II da Constituição do Estado). Além disso, a vedação ampla de prorrogação do contrato pode vir a gerar futura oneração do erário em eventuais indenizações à Concessionária em situações de desequilíbrio.  A emenda 10 insere § ao artigo 1° limitando a taxa interna de retorno em 10%, é inconstitucional também por não respeitar o princípio da separação dos três poderes e da reserva de administração (artigos 5° e 47, inciso II, da Constituição do Estado de São Paulo).


O artigo 3°, recebeu alterações da emenda 1, que propõe alterar a redação do caput do artigo, para restringir as finalidades da concessão, o que se mostra contrário ao interesse público ao prejudicar a flexibilidade inerente à ideia da concessão, restringindo equipamentos essenciais para a própria viabilização do empreendimento. Já a emenda 3 suprime os §1º e §2º do artigo por alegar suposta generalidade nos dispositivos mencionados. Entendemos que os parágrafos estão alinhados e atrelados ao restante da propositura, que explicita de maneira clara e direta as obrigações da concessionária. Dito isto, somos contrários à emenda.


As emendas 11, 12 e 14 pretendem impor novas modalidades e vinculações aos eventos de fruição gratuita que devem ser realizados pela concessionária, dispostos na alínea “b”, inciso II do artigo 4°. Entendemos que a redação atual já se mostra suficientemente inclusiva garantindo à população acesso à arena concedida.


A emenda 15 propõe inserir alínea “c” ao inciso II, artigo 4º que define gratuidade para a realização de eventos culturais e religiosos sem ônus ao Estado; a emenda torna-se inconstitucional uma vez que fere a laicidade, não podendo dispor de bem público gratuitamente para eventos religiosos.


O artigo 4° ainda recebeu a emenda 13, que pede supressão do parágrafo único que trata da prorrogação da concessão. A emenda mostra-se em descompasso com a legislação vigente que reconhece a supremacia do equilíbrio econômico financeiro quando há ocorrência de variáveis que tornam excessivamente onerosos os encargos do contrato, a autorização de alterações com objetivo de prorrogação não traria prejuízos aos cofres públicos.


A emenda 4, pretende suprimir o artigo 5° que trata da revogação da Lei nº 10.314 de 1999, tal norma limita para eventos esportivos do Estádio Icaro de Castro Mello.  Se acatada a emenda o projeto seria inviabilizado, pois impossibilita a utilização mais eficiente do ativo público em questão, que é o cerne da propositura.


As emendas 5 e 8 incluem novos artigos com uma série de novos requisitos para a concessão pretendida. Estas exigências estão em desacordo com as demais normas que regem a questão das concessões e contratos públicos. Ambas demonstram caráter inconstitucional, tanto por ferir o princípio da separação dos poderes, quanto pela instituição de novos mecanismos pontuais de controle das atividades do Executivo pelo Legislativo quando os existentes já cumprem o objetivo pretendido com a criação desses novos.


A emenda 6 acrescenta artigo que define a composição dos membros de Conselho de Acompanhamento da Concessão, não remunerados. E na mesma esteira, a emenda 7 acrescenta artigo constituindo Conselho de Acompanhamento da Concessão, de composição tripartite, de caráter consultivo e deliberativo. As duas emendas são inconstitucionais, pois a criação do órgão, caso haja despesa, é de competência do Governador (artigo 24, §2°, inciso II da Constituição do Estado); não havendo despesa a competência é do Governador, via decreto, expressa no artigo 47, inciso XIX, alínea “a” da Constituição Estadual de São Paulo. Além disso, por consequência, ferem o princípio de separação e independência dos poderes.


Na emenda 9, novo artigo define criação de site com informações específicas sobre a concessão. A emenda em questão já tem seu objetivo alcançado pelas informações do sítio eletrônico do Portal de Parcerias do Estado de São Paulo. E inconstitucional por não guardar a necessária pertinência com o projeto de lei apresentado, com texto genérico.


Por fim, a emenda 16 pretende a proibição da aplicação de receita derivada da concessão em despesas de custeio. Tal emenda contraria as normas de gestão financeira e patrimonial estabelecidas pela União na forma da Lei n° 4.320, de 1964 e os artigos 24, inciso I, §1° e 165, §9° inciso II, da Constituição da República.

III – DO VOTO


Por todo o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 91, de 2019, e pela rejeição das emendas apresentadas. 

Sala das Comissões, em 30 de abril de 2019.

Gilmaci Santos - PRB

Relator
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